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99598.2008.8.06.0160/1 APELAÇÃO Apelante : RAIMUNDO NONATO DA SILVA LOPES Rep. Jurídico : 4007 PB MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º Disponibilização: Quintafeira, 31 de Março de 2011 Caderno 2: Judiciário Fortaleza, Ano I Edição 200 27 Rep. Jurídico : 18433 CE MARZULO OLIVEIRA MAIA Rep. Jurídico : 4220 PI ANGELO MARQUES LEAL Rep. Jurídico : 18996 CE DIOGO FERNANDO DOS SANTOS COSTA Apelado : ITAU SEGUROS S/A Rep. Jurídico : 16075 CE FRANCISCO ARCELINO FILOMENO CALADO Rep. Jurídico : 4246 PE JOAO ALVES BARBOSA FILHO Rep. Jurídico : 20238 CE RODRIGO CARVALHO ARRUDA BARRETO Rep. Jurídico : 20301 CE RODRIGO MESQUITA ARAUJO Rep. Jurídico : 21154 CE EMANUEL MENDES GUEDES DIOGO Relator(a).: Des. FRANCISCO SALES NETO Acordam: Vistos, discutidos e relatados os presentes autos de APELAÇÃO CÍVEL n.º 99598.2008.8.06.0160/1, em que são partes as pessoas acima indicadas, acorda a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em julgamento de Turma, por maioria, em conhecer do recurso apelatório manejado, para, cassando a sentença vergastada, determinar o retorno dos autos ao juízo de origem, com o fito de viabilizar a regular instrução do processo, inclusive com a realização de perícia médica pelo IML, visando apurar a existência da alegada invalidez permanente, ou, se parcial, detalhar o grau de redução funcional segundo a tabela do CNSP, bem como a existência de nexo de causalidade entre o acidente mencionado na vestibular e o dano, tudo segundo os termos do 4º e 5º do artigo 5º da lei nº 6.194/74, tudo nos termos do voto do Relator. Ementa: EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA EM SEDE DE AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. PRETENSÃO RECURSAL QUE BUSCA O PAGAMENTO INDEPENDENTEMENTE DO GRAU DE INVALIDEZ DA VÍTIMA. INTELIGÊNCIA DO ART. 3º, ALÍNEA b, DA LEI Nº 6.194/74, QUE ESTABELECE O PAGAMENTO NO MONTANTE DE ATÉ 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL PELO IML. SENTENÇA CASSADA PARA DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA SINGULAR, A FIM DE QUE SEJA VIABILIZADA A REGULAR INSTRUÇÃO DO PROCESSO, INCLUSIVE COM A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA NOS TERMOS INSCULPIDOS NOS 4º E 5º DO ARTIGO 5º DA LEI Nº 6.194/74. I. Em se tratando de cobrança de indenização do seguro obrigatório DPVAT, estabelece o artigo 5º da Lei nº 6.194/74 que, o pagamento da indenização deve ser efetuado mediante simples prova do acidente e do dano dele decorrente, devendo este último, no entanto, ser obrigatoriamente demonstrado mediante laudo detalhado do Instituto Médico Legal. II. In casu, tem-se de uma análise acurada dos fólios processuais que a parte apelante não se desincumbiu deste ônus (art. 333, inc. I, CPC), anexando aos autos apenas relatório médico para avaliação de invalidez permanente, meio de prova que se apresenta insuficiente a atender as3 exigências do 5º do art. 5º da Lei nº 6.194/74. III. No entanto, prestigiando uma visão instrumentalista, que confere ao julgador um papel mais ativo na dinâmica processual, inclusive no sentido de determinar, ex officio, a realização de prova pericial (art. 130 do CPC), dessumese que, no caso em comento, não se impõe a extinção do feito por improcedência do pleito inaugural, mas a realização da mencionada perícia, por intermédio do IML, com o objetivo de se aferir o grau de invalidez permanente do recorrente. IV. Deste modo, cuidando a espécie de pedido de indenização por invalidez decorrente do seguro obrigatório DPVAT, concluise que deve haver interpretação conjunta das regras do art. 3º, alínea b, da Lei nº 6.194/74, com aquelas insculpidas no 5º do art. 5 c/c as do 2º do art. 7º, todos do mesmo diploma legal, no sentido de admitir a utilização da tabela administrativa editada pelo CNSP, e, com supedâneo no art. 130 do CPC, determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, a fim de viabilizar a regular instrução do processo (5º, art. 277, CPC), inclusive com a realização de perícia médica pelo IML, com o escopo de apurar a existência da alegada invalidez permanente, ou, se parcial, detalhala nos termos da tabela administrativa editada pelo CNSP, ex vi do disposto nos 4º e 5º do artigo 5º da Lei nº 6.194/74. V. Os demais argumentos deduzidos no presente inconformismo restam prejudicados, face à medida ora adotada. VI. DESTARTE, CONHECESE DO PRESENTE RECURSO APELATÓRIO, PARA, CASSANDO A SENTENÇA VERGASTADA, DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM, COM O FITO DE VIABILIZAR A REGULAR INSTRUÇÃO DO PROCESSO, INCLUSIVE COM A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA PELO IML, VISANDO APURAR A EXISTÊNCIA DA ALEGADA INVALIDEZ PERMANENTE, OU, SE PARCIAL, DETALHAR O GRAU DE REDUÇÃO FUNCIONAL SEGUNDO A TABELA DO CNSP, BEM COMO VERIFICAR SE EXISTE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O ACIDENTE NOTICIAL NA EXORDIAL E AS MENCIONADAS LESÕES, TUDO SEGUNDO OS TERMOS DOS 4º E 5º DO ARTIGO 5º DA LEI Nº 6.194/74.
